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Resumo:
O presente trabalho investiga o uso de jogos digitais como recurso assistivo na educação inclusiva de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), destacando suas contribuições para o desenvolvimento cognitivo, acadêmico e socioemocional. Por meio de revisão bibliográfica e análise documental, foram identificados diferentes tipos de jogos digitais empregados no contexto educacional inclusivo e suas influências na aprendizagem, interação social e comunicação. Os resultados parciais indicam que, quando integrados ao planejamento pedagógico, os jogos digitais aumentam o engajamento, promovem cooperação entre alunos e contribuem para a assimilação de conteúdos, especialmente em Matemática. Ressalta-se a importância da personalização do uso desses recursos, considerando habilidades, interesses e necessidades individuais dos estudantes, para maximizar seus efeitos inclusivos.
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Segundo Lima (2024), o Transtorno do Espectro Autista (TEA) sempre esteve presente na sociedade, mesmo antes de receber uma nomenclatura específica. Nessa condição, eram observados comportamentos como limitações ou ausência de interação social, desinteresse acentuado por atividades cotidianas, repetição de condutas, memória acima da média, entre outras particularidades.
Atualmente de forma regulamentada o Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (DSM-5), é um recurso imprescindível para o diagnóstico e a classificação de transtornos mentais. De acordo com o mesmo, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por déficits persistentes na comunicação e na interação social em múltiplos contextos, associados a padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. 
No contexto escolar, a legislação brasileira (Lei nº 12.764/2012; Lei nº 13.146/2015) assegura o direito de acesso a uma educação inclusiva, mas ainda existem lacunas quanto às práticas pedagógicas eficazes que favoreçam a aprendizagem e o desenvolvimento integral de alunos com TEA. 
De acordo com o Censo escolar 2025, na educação básica as matrículas de estudantes com transtorno do espectro autista (TEA) aumentaram 44,4%, entre 2023 e 2024. Nesse cenário, os jogos digitais surgem como recursos assistivos inovadores, capazes de estimular a cognição, favorecer a interação social e engajar afetivamente os estudantes. A criação de um ambiente lúdico e motivador contribui para estimular o engajamento ativo dos alunos autistas, gerando uma participação mais expressiva e interativa. 
O estudo foi conduzido por meio de abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica de pesquisas científicas, bem como análise documental de legislações relacionadas à educação inclusiva e ao uso de tecnologias. A pesquisa busca identificar os tipos de jogos digitais utilizados como recurso assistivo para alunos com TEA e avaliar suas contribuições para habilidades acadêmicas, cognitivas, sociais e comunicativas. 
O uso de tecnologias digitais na educação tem se intensificado nos últimos anos, especialmente com a popularização da internet rápida. Dutra (2023) destaca que a gamificação no ensino de Matemática pode potencializar a aprendizagem de estudantes com TEA e dificuldades específicas, como a discalculia, ao oferecer ambientes digitais interativos que favorecem o engajamento e o desenvolvimento cognitivo. 
Nesse contexto, o jogo Minecraft apresenta-se como uma ferramenta pedagógica promissora, pois pode ser utilizado na construção de cenários matemáticos, resolução de problemas por meio de desafios e atividades que envolvem noções de geometria, proporção e raciocínio lógico. Para alunos com TEA, o jogo contribui não apenas para a assimilação de conteúdos, mas também para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, uma vez que promove cooperação, organização de tarefas e comunicação em ambientes virtuais seguros e estimulantes. 
Andrade (2021) desenvolveu uma plataforma digital capaz de recomendar jogos adequados ao perfil de crianças com TEA. Para isso, utilizou um modelo de organização do conhecimento chamado ontologia, que funciona como uma espécie de “mapa” estruturado das habilidades, interesses e necessidades das crianças, relacionando esses elementos às características dos jogos. Dessa forma, o sistema identifica quais jogos podem contribuir mais para cada aluno. Os resultados evidenciaram que a personalização proporcionada pela plataforma favorece não apenas a aprendizagem, mas também a motivação e a autonomia, revelando o potencial da tecnologia digital na promoção da inclusão escolar. 
Alguns aplicativos conhecidos como o My Talking Tom podem ser explorados no contexto educacional inclusivo. O recurso também presente na plataforma citada por Andrade (2021) TEAComplex, possibilita que animais “falem” com a voz da própria criança, estimulando a criatividade e a linguagem ora. Para alunos com TEA, essa ferramenta pode favorecer o desenvolvimento da comunicação, reduzir barreiras emocionais em situações sociais e ampliar o engajamento nas atividades escolares.
Os resultados parciais sugerem que os jogos digitais constituem ferramentas pedagógicas promissoras para a educação inclusiva de alunos com TEA, favorecendo o desenvolvimento acadêmico, cognitivo e socioemocional, bem como a participação mais ativa em práticas escolares equitativas e motivadoras. Para maximizar os benefícios, é fundamental que os educadores recebam formação adequada e que os recursos digitais sejam incorporados de forma planejada e personalizada ao currículo escolar.
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